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Região Quantidade %
Norte 339.270         19,39%
Nordeste 1.039.640      59,41%
Sudeste 179.511         10,26%
Sul 113.678         6,50%
Centro-Oeste 77.952           4,45%
Total Brasil 1.750.051      100,00%

Fundação João Pinheiro, 2007.
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BENEFICIÁRIOS:

Agricultores (as) Familiares, Pescadores artesanais; 
Extrativistas; Silvícolas; Aquicultores, mariscultores, 
piscicultores; Comunidades quilombolas e Povos 
indígenas.

Trabalhadores e Trabalhadoras rurais

GRUPOS DE RENDA

� G1: Renda Bruta Anual de  R$ 120,00 a R$ 10.000,00

� G2: RBA de Até R$ 10.000,00 até R$ 22.000,00.

� G3: RBA de R$ 22.000,00 até 55.800,00

Enquadramento pela DAP (últimos 6 meses)



ENQUADRAMENTO DE RENDA FAMILIAR GII E GIII

GII De 10.000,01 até 22.000,00 De 833,00 até 1.833,00

GIII-A De 22.000.01 até 27.900,00 De 1.833,01 até 2.325,00
GIII-B De 27.900.01 até 33.480,00 De 2.325.01 até 2.790,00
GIII-C

De 33.480.01 até 55.800,00 De 2.790.01 até 4.650,00

GRUPO
FAIXA DE RENDA FAMILIAR 

ANUAL BRUTA
(R$)

FAIXA DE RENDA FAMILIAR 
MENSAL BRUTA

(R$)
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Área até 4 módulos fiscais, dotada de infra-estrutura mínima 
(vias de acesso, soluções de abastecimento de água, 
esgoto sanitário e energia elétrica), e que não esteja no 
programa de reforma agrária.

De propriedade do beneficiário:

�Matrícula atualizada do Imóvel com negativa de ônus ou 
Compromisso de Compra e Venda com firma 
reconhecida, juntamente com ITR ou Declaração de 
Isenção de ITR

De propriedade de terceiros:

�Matrícula atualizada do imóvel, com negativa de ônus e 
declaração de cedência do proprietário para a 
construção no terreno. (parente até 2 grau)



De propriedade de terceiros - Doação:

Escritura pública de doação com assinatura reconhecidas em 
cartório, juntamente com o ITR do ultimo ano ou ainda 
matricula atualizada do imóvel em nome do doador.

De posseiro

�Declaração de entidade organizadora de que a pessoa 
reside e utiliza a terra;

� ITR do último ano em nome do posseiro

Terreno de terceiros – Usucapião (código civil)

ocupado há mais de 5 anos e em processo de regularização, 
até 50hectares

� ITR ou declaração de isenção de ITR e declaração assinada 
pela EO e beneficiário; ou

�Contrato de compra e venda e ITR.
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V A L O R M ÁX I M O D A O B R A- R $4 0. 6 0 0, 0 0- p a r a c o n s t r u ç ã o / r e f o r m a .S U B S Í D I O

�

A t é R $7 . 0 0 0, 0 0 p a r a a o b r a ; e

�

R $ 4 0 0, 0 0- a s s i s t ê n c i a t é c n i c a e R $2 0 0, 0 0- t r a b a l h o t é c n i c o s o c i a lC O M P R O M E T I M E N T O D A R E N D A P A R A F I N A N C I A M E N T O
�

2 0 % d a r e n d a f a m i l i a r c o m p r o v a d a p e l a D A PF I N A N C I A M E N T O

�

R e c u r s o s d o F G T S - v a l o r m í n i m o R $ 6 . 0 0 0, 0 0 e m áx i m o R $2 0. 0 0 0, 0 0
�

c o m 5 % d e j u r o s a o a n o .C O N T R A P A R T I D A C O M P L E M E N T A R:

�

A p o r t a d a p e l o b e n e f i c i á r i o ( r e c u r s o s f i n a n c e i r o s , b e n s o u s e r v i ç o s ) .P R A Z O P A R A C O N C L U S Ã O D A O B R A
�

D e 4 a 12 m e s e sC O N D I Ç Õ E S D E P A G A M E N T O
�

S i s t e m a d e A m o r t iz a ç ã o C o n s t a n t e ( S A C )
�

S a l d o d e v e d o r é a t u a l iz a d o , m e n s a l m e n t e p e l o í n d i c e a p l i c a d o a o F G T S

�

P r a z o d e 5 a 1 0 A N O S c o n t a d o s a p a r t i r d a c o n c l u s ã o d a o b r aE N C A R G O S
�

r e c a l c u l a d o , s e m e s t r a l m e n t e , e m f u n ç ã o d o s a l d o d e v e d o r

�

A t u a l iz a ç ã o m o n e t á r i a / j u r o s d e v e r ã o s e r p a g o s a p a r t i r d o 1 º m ê s d a c o n t r a t a ç ã o d a s o b r a s .
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• Projeto do Trabalho Técnico Social.

• Documento de Identificação do Técnico: 

– Carteira de Identidade ou Carteira de Trabalho – CTPS, ou Carteira 
Nacional de Habilitação – CNH - com foto;

• CPF/MF;

• Curriculum Vitae.

• CTPS para comprovar vínculo empregatício entre o RT e a EO;

• Carteira do CREA;

• Comprovante de residência;

• Certidão de registro no CREA para comprovar regularidade.
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CAIXA ECONÔMICA

�Equipe insuficiente e com pouca experiência no rural;

�Exigências em excesso – documentação;

�Laudo de Análise da Engenharia – LAE com base nos custo 
Atualizados pelo SINAPI referente ao mês ou 1 anterior 
(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil – SINAPI);

� Apesar da orientação nacional RSN-Governo tem feito 
exigências diferenciadas;



MATERIAL E SERVIÇOS

� Primeira parcela de 15% de recursos é muito pouco

� Lojas do interior não tem capital de giro para atender

� Dificuldade de entrega, não pode ser muito fracionado

� Dificuldade de mão-de-obra

� Dificuldade para incluir material próprio – precisa ser 
previamente comprovado – não basta declaração.



POLÍTICAS PÚBLICAS

� Falta de integração com outros programas: regularização 
fundiária, água (cisternas), DAP, Infraestrutura (energia, 
estradas)

� Validade da DAP apenas por 6 meses;

� EMATER, Entidades oficiais de ATER, etc. não querem emitir 
DAP, quando essa ainda é válida (6 anos).

� Valores diferenciados de subsídio para cidades com  + ou –
de 20 mil habitantes

� Valor do subsídio é muito baixo precisa ser revisto

� G1 não foi incluído  reforma/ampliação

� Concentração da execução no sul – 46% dos recursos 
aplicados em 2010.



TERRENO

� Comprovação da posse legal da terra

� Exigências de legislação estadual – sanitárias, ambientais, 
etc.

� Custos elevados para legalização – ex. escritura pública de 
compra e venda.
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•
inciso II do Art. 2º - Instrução Normativa nº 82



R e m a n e j a m e n t o d e R e c u r s o s O G U p a r a o P N H R e n t r e E s t a d o s p o r m e i o d a P o r t a r i a 14

U F /R E G I Õ E S
Po r ta r i aIn te r m in is te r i a l 3 2 6d e 3 1 /0 8 / 2 0 0 9 Po r ta r i a 1 4 d e1 3 /0 1 / 2 0 1 1 U F /R E G I Õ E S Po r ta r i a In te r m in is te r i a l3 2 6 d e 3 1 /0 8 / 2 0 0 9 Po r ta r i a 1 4 d e1 3 /0 1 / 2 0 1 1V A L O R E S ( e m R $1. 0 0 0, 0 0 ) V A L O R E S ( e m R $1. 0 0 0, 0 0 ) V A L O R E S ( e m R $1. 0 0 0, 0 0 ) V A L O R E S ( e m R $1. 0 0 0, 0 0 )R O 5 . 0 6 9 5 . 0 6 9 M G 3 1. 5 9 1 2 3 . 9 7 5A C 2. 0 3 8 2. 0 3 8 E S 5 . 3 9 0 1 0 . 8 9 0A M 1 1. 0 6 9 1 1. 0 6 9 R J 3 . 7 3 4 3 . 7 3 4R R 1. 0 6 8 1. 0 6 8 S P 1 9. 7 3 6 1 6. 9 8 6P A 3 7. 5 2 4 3 2. 6 6 0 S U D E S T E 6 0. 4 5 0 5 5 . 5 8 5A P 6 1 6 6 1 6 P R 1 6. 8 2 5 1 6. 8 2 6T O 1 0 . 5 9 8 1 0 . 5 9 8 S C 1 0 . 3 1 2 1 0 . 3 1 2N O R T E 6 7 . 9 8 2 6 3 . 1 1 8 R S 2 3 . 6 0 3 4 3 . 0 6 0M A 9 1. 4 7 6 8 6. 6 1 2 S U L 5 0 . 7 4 1 7 0 . 1 9 8P I 2 5 . 7 3 0 2 5 . 7 3 0 M S 5 . 4 4 9 5 . 4 4 9C E 3 8. 5 7 5 3 3 . 7 1 1 M T 9. 5 0 2 9. 5 0 2R N 1 5 . 3 2 2 1 5 . 3 2 2 G O 5 . 8 1 3 5 . 8 1 3P B 1 3 . 0 6 5 1 3 . 0 6 5 D F 1. 2 9 1 1. 2 9 2P E 2 5 . 4 6 1 2 5 . 4 6 1 C. O E S T E 2 2 . 0 5 6 2 2 . 0 5 6A L 1 5 . 3 2 9 1 5 . 3 2 9S E 6. 1 1 3 6. 1 1 3B A 6 7. 7 0 0 6 7. 7 0 0N O R D E S T E 2 9 8. 7 7 1 2 8 9 . 0 4 3 T O T A L 5 0 0. 0 0 0 5 0 0. 0 0 0
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LEI 11.977.
Art. 3o ...beneficiários ..:

I - ...

III - prioridade de atendimento às famílias residentes em áreas 

de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas; e

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres 

responsáveis pela unidade familiar.
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Operações Coletivas – Canelinha - SC



Operações Coletivas – Anitápolis - SC



CONTATOS CAIXA:

• RSN Governo João Pessoa/PB 

• John Lenon /Erik

• rsgovjp@caixa.gov.br
(83) 3208 - 7440

• (83) 3208 - 7426

• SILVIO (Superintendência)

• 3216 - 4300


